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Simulado Especial 
1º Simulado DEPEN  

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da DEPEN; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CESPE/CEBRASPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 

8 – Esse simulado é uma autoavaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área 
do aluno. 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - https://bit.ly/Simulado-DEPEN-17-05-20 
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PORTUGUÊS 
Adriana Figueiredo 

TEXTO I 

PETRÓLEO 

Eduardo Frieiro  

Os fatos desta vez deram razão a Monteiro 

Lobato. Existe o petróleo. Resta saber, e o grande 

escritor morreu antes que pudesse observá-lo, resta 

saber se o cobiçado liquido brindará os brasileiros 

com uma vida decente, ou fará do paiś outra 

Venezuela, onde, há um quarto de século, se põe fora 

sem proveito para o povo, a maior fartura petrolif́era 

da América Latina. (1948)  

 

TEXTO II 

PETRÓLEO 

Monteiro Lobato 

Esse produto é o sangue da terra; é a alma da 

indústria moderna; é a eficiência do poder militar; é a 

soberania; é a dominação. Tê-lo é ter o sésamo abridor de 

todas as portas. Não tê-lo é ser escravo.  

 

01. A tese central do texto I é “resta saber se o 

cobiçado líquido brindará os brasileiros com uma 

vida decente”. 

 

02. “Tê-lo é ter o sésamo abridor de todas as portas. 

Não tê-lo é ser escravo.” (texto 2); essa afirmação 

do texto 2 aparece reescrita no texto 1;  

 

03. A frase a seguir apresenta erro gramatical:  

Às vezes, verificam-se fatos históricos que os 

historiadores não conseguem determinar suas 

causas.  

 

04. O trecho: “...e o jogo dos rapazes elegantes 

transformara-se então em um grande fenômeno de 

massas.”/ pode ser reescrito, mantendo os sentidos 

ou a correção gramatical,  da seguinte forma “...e o 

jogo dos rapazes elegantes se transformara, então, 

em um grande fenômeno de massas” 

05. O trecho “Os leigos sempre se medicaram por 

conta própria” pode ser reescrito,  mantendo o 

sentido ou a correção gramatical, na seguinte 

forma: “Os leigos, por conta própria, sempre se 

medicaram”.  

 

 06. A frase a seguir apresenta o uso da vírgula que 

não é gramaticalmente obrigatório.  

 “Eu tinha de ir à alfândega e, portanto, passar pela 

Praça Mauá.”  

 

07. A frase a seguir apresenta incoerência ou erro 

gramatical: “Aconselhei-o a subir com mais cuidado 

nos elevadores”. 

 

08. “Como é do conhecimento geral, as culturas 

africanas foram transportadas para o Brasil pelos 

escravos negros que os colonizadores portugueses 

trouxeram desde sua chegada, como parte de seus 

bens.”  O pronome seus possui como referente o 

vocábulo “portugueses” 

 

09. A proposta de reescrita a seguir substituiu a 

vírgula por outro sinal de pontuação e não manteve 

os sentidos ou a correção gramatical.  

 “(...) seria mesmo mais adequado dizer que são 

combates que continuam¬ até hoje, em que não se 

distingue a história da historiografia.” / (...) seria 

mesmo mais adequado dizer que são combates que 

continuam até hoje; em que não se distingue a 

história da historiografia.  

 

10. A frase a seguir apresenta erro gramatical: “A 

obstinação à qual sacrificou a juventude não o 

persegue mais.”  

 

11. O emprego de acento agudo nas palavras “raízes”, 

“extraídos” e “período” justifica-se pela mesma 

regra de acentuação gráfica. 

 

12. A palavra “distância” pode ser justificada por 

duas regras de acentuação distintas. 
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ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO 
Paulo Guimarães 

13. Sobre a ética e a moral julgue a assertiva abaixo: 

A tradição é um dos elementos que formam a moral 

de uma sociedade.  

 

14. Julgue a assertiva abaixo:  

O imperativo categórico, para ser considerado ético, 

deve limitar-se a determinado grupo social e, 

portanto, não possuir caráter universal. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 
Guilherme Neves 

Considerando as proposições P: “Estudo para 

Carreiras Policiais”, Q: “Faço simulados 

regularmente” e R: “Serei aprovado”, julgue os itens 

a seguir. 

15. A tabela-verdade da proposição “Se estudo para 

carreiras policiais ou não faço simulados 

regularmente, então serei aprovado e faço 

simulados regularmente” possui mais de 10 linhas. 

 

16. A negação da proposição “Faço simulados 

regularmente” equivale a “Não faço simulados 

irregularmente”. 

 

17. A proposição [𝑄 ∨ (¬𝑅)] → [𝑃 ∨ (¬𝑃)] é uma 

tautologia. 

 

18. A proposição “Se faço simulados regularmente, 

então serei aprovado” é logicamente equivalente à 

proposição “Faço simulados regularmente e não 

serei aprovado”. 

 

19. A negação da proposição “Estudo para Carreiras 

Policiais e não faço simulados regularmente” é 

logicamente equivalente à proposição “Se estudo 

para carreiras policiais, então faço simulados 

regularmente”. 

 

Um grupo de 20 professores do Estratégia, sendo 12 

homens e 8 mulheres, foi convocado para preparar 

os cursos das Carreiras Policiais no ano de 2020. 

Com base nessas informações, julgue os itens a 

seguir. 

 

20. Se dois professores precisam ser escolhidos para 

apresentar um webinário de lançamento de um 

curso, então há mais de 350 maneiras de escolher 

esses dois professores. 

 

21. Se três professores, sendo pelo menos um 

homem e pelo menos uma mulher, serão 

selecionados para apresentar juntos o programa 

“Fala, Concurseiro” ao vivo no Youtube, então há 

mais de 850 maneiras diferentes para fazer a 

seleção dos professores. 

 

22. Se dois dos vinte professores serão selecionados 

aleatoriamente, a probabilidade de que ambos 

sejam do mesmo sexo é inferior a 50%. 

 

 

INFORMÁTICA 
Ranielison Passos 

Em relação a redes de computador e sistema de 

videoconferência, julgue os próximos itens. 

23. O sistema de comunicação VoIP, possui um 

formato de usabilidade bem simples, mas requer o 

uso de vários protocolos para o estabelecimento da 

comunicação. Para a sinalização de chamadas, ou 

seja, para iniciar o estabelecimento de uma 

chamada entre as máquinas participantes, um 

protocolo habilitado para isso é o H.323. 

 

No que se refere à segurança da informação, julgue os 

próximos itens. 

24. Um dispositivo de Firewall, implementado via 

Hardware ou via Software, é um produto capaz de 

ser configurado pelo usuário e utilizado para 

proteger um computador de ataques externos. 
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25. Um ataque do tipo Sniffers é feito por um 

programa aparentemente inofensivos, instalado no 

computador do usuário através de arquivos para 

danificar a máquina e os arquivos. 

 

26. O Microsoft Power BI é um pacote de ferramentas 

de análise de negócios que proporciona variadas 

visualizações de indicadores, criados a partir de 

processos que simplificam a preparação dos dados 

provenientes de diferentes fontes de dados. Essa 

ferramenta permite ao usuário criar relatórios, mas 

não permite que esses documentos sejam 

compartilhados pela rede. 

 

27. Acerca da modelagem de dados utilizando o 

modelo entidade-relacionamento (ER), julgue o 

próximo item. 

Uma entidade sempre terá um valor aplicável a um 

atributo, mesmo quando o valor não é inserido pelo 

usuário e a célula permanece em branco. 

 

28. Um usuário está utilizado o aplicativo BrOffice 

Impress, em suas configurações padrão, para criar 

uma apresentação de Slides. Ele precisa iniciar a 

apresentação a partir do 3º slide, para isso, poderá 

selecionar o 3º slide de sua apresentação e 

posteriormente pressionar a tecla de atalho Alt+F5.  

 

Julgue o próximo item, relativo ao sistema 

operacional Windows. 

29. No sistema Windows 10, atualizações recentes, é 

possível configurar para que para que o menu 

Iniciar apresente os aplicativos instalados pelo 

usuário classificados por ordem alfabética. 

 

30. Durante a realização de um backup, é 

aconselhando ao usuário manter as mídias do 

backup conectadas ao dispositivo que guarda os 

dados de origem, fazendo assim, uma possível 

recuperação dos dados copiados se tornará mais 

rápida e eficiente. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Nelma Fontana 

31. A Constituição Federal classificou a atividade 

policial em três categorias: 1) polícia administrativa 
2) polícia judiciária e 3) polícia penal. A polícia 

administrativa atua preventivamente e 

ostensivamente. A polícia judiciária é investigativa e 

atua depois que o crime já aconteceu, para apontar 

condutas delitivas e a sua autoria. A polícia penal, 

criada pela EC 104/2019, promove a segurança nos 

estabelecimentos penais. 

 

32. Segundo posicionamento do Supremo Tribunal 

Federal, as guardas municipais podem impor 

sanções administrativas (multa) previstas em lei 

aos que praticarem infrações de trânsito. 

 

33. O Presidente da República, na qualidade de chefe 

de Estado, está legitimado a conceder indulto e 

comutar penas, com audiência, se necessário, dos 

órgãos instituídos em lei. 

 

34. Segundo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, os direitos sociais, embora elencados na 

Constituição Federal como espécies de direitos 

fundamentais, têm conteúdo meramente 

programático e não podem ser exigidos 

judicialmente. 

 

35. André, filho de pai argentino e mãe boliviana, 

nasceu no Brasil quando seu pai estava no país a 
serviço do Chile. Nos termos estabelecidos pela 

Constituição Federal, André é brasileiro nato, uma 

vez que não foi preenchida a cláusula de exceção 

para obtenção na nacionalidade primária brasileira. 

 

36. O direito à vida assegurado pela Constituição 

Federal tem dupla acepção, razão pela qual não 

apenas assegura o direito de estar vivo, mas 

também o de viver com dignidade. 
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37. Os direitos e garantias fundamentais não são 

absolutos e poderão ser relativizados sempre que a 

razoabilidade da situação concreta assim o exigir. 

 

38. Nos termos da jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, são legitimados a promoverem a 

quebra de sigilo de dados bancários e fiscais as 

autoridades judiciais, a Comissão Parlamentar de 

Inquérito, as autoridades policiais, os Tribunais de 

Contas e o Ministério Público. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Herbert Almeida 

Acerca do Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

Civis da União, das autarquias, inclusive as em 

regime especial, e das fundações públicas federais 

(Lei nº 8.112/1990), julgue os itens a seguir. 

39. Para apuração de infrações cometidas por 

servidores federais, a autoridade pode determinar o 

afastamento preventivo do exercício do cargo, com 

prejuízo da remuneração, pelo prazo de até 

sessenta dias, prorrogáveis. 

 

40. O inquérito administrativo obedece aos 

princípios do contraditório e da ampla defesa, 

sendo assegurado ao servidor o direito de 

acompanhar o processo pessoalmente ou por 

intermédio de procurador.  

 

41. O relatório apresentado no processo 

administrativo disciplinar deve ser conclusivo 

quanto à inocência ou à responsabilidade do 

servidor, vinculando o julgamento. 

 

A respeito das licitações públicas (Lei nº 8.666/93) e 

do regulamento do pregão eletrônico (Decreto nº 

10.024/2019), julgue os itens a seguir. 

42. A administração federal lançou edital de licitação 

contendo diversas irregularidades, que foram 

notadas por João, cidadão residente no município 

em que seria realizado o certame. Nessa situação  

 

  hipotética, caso João queira impugnar o edital, 

deverá protocolar seu pedido no prazo de cinco dias 

úteis antes da data prevista para a abertura dos 

envelopes de habilitação. 

 

43. Um órgão da administração direta federal 

pretende realizar procedimento licitatório para 

realização de serviços de engenharia. Nessa 

situação hipotética, não poderá realizar a 

contratação pela modalidade pregão eletrônico, 

pois não se admite o pregão quando se tratar da 

contratação de serviços dessa natureza. 

 

44. Para julgamento e seleção da proposta mais 

vantajosa no âmbito do pregão eletrônico, a 

administração deve utilizar os critérios de menor 

preço ou maior desconto. 

 

Acerca dos processos administrativos em âmbito 

federal (Lei nº 9.784/1999), julgue os itens a seguir. 

45. João é servidor público e emitiu ato 

administrativo contendo vício de legalidade, que 

produziu efeitos favoráveis aos seus destinatários 

durante certo tempo. Nesse caso, a anulação do ato 

viciado deve ser feita sempre mediante provocação 

da parte interessada, respeitado o prazo de cinco 

anos. 

 

46. José apresentou recurso administrativo em face 

de decisão desfavorável emitida em processo 

administrativo de seu interesse. Nessa situação 

hipotética, o órgão competente para decidir o 

recurso poderá modificar, total ou parcialmente, a 

decisão recorrida, devendo ser oportunizada a José 

a defesa antes da decisão final, caso possa ocorrer 

agravamento de sua situação. 
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DIREITO PENAL 
Ivo Martins 

47. No que se refere ao direito penal, segundo 

entendimento do STJ, do STF e da doutrina 
dominante, julgue o próximo item. 

O princípio da insignificância deve ser analisado em 

correlação com os postulados da fragmentariedade 

e da intervenção mínima do direito penal para 

excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta. 

 

48. A Constituição Federal de 1988 (CF) simboliza, 

sob o ponto de vista jurídico-político, a consumação 

do processo de reconstrução democrática do Brasil. 

Direitos humanos e direitos fundamentais nela 

foram inscritos com tal vigor que lhe renderam a 

denominação de Constituição Cidadã. É nessa 

perspectiva de fortalecimento do espírito de 

cidadania que se devem situar programas, 

instituições e organismos como o terceiro Programa 

Nacional de Direitos Humanos (PNDH–3), a PNPS, o 

SNPS, o Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária e o Conselho Penitenciário. 

De acordo com os dispositivos constitucionais que 

abordam os direitos humanos e os direitos 

fundamentais, e considerando os objetivos e as 

diretrizes dos programas e órgãos acima 

mencionados, julgue o item. 

A lei penal somente pode retroagir para que o réu 

seja beneficiado. 

 

49. Segundo entendimento do STJ, do STF e da 

doutrina dominante acerca do direito penal, julgue 

o item subsequente. 

As leis temporárias, diversamente das leis 

excepcionas, têm ultra-atividade. 

 

50. No que se refere ao direito penal, segundo 

entendimento do STJ, do STF e da doutrina 

dominante, julgue o próximo item. 

Não são computadas, nas penas privativas de 

liberdade e nas restritivas de direito, as frações de 

dias, isto é, as horas e os minutos dessas penas. 

 

51. Segundo entendimento do STJ, do STF e da 

doutrina dominante acerca do direito penal, julgue 

o item subsequente. 

São efeitos produzidos pela sentença estrangeira no 

Brasil: aplicação de medida de segurança; 

ressarcimento do dano ou restituição civil; 

decretação de prisão de pessoa domiciliada no 

Brasil. 

 

52. Segundo entendimento do STJ, do STF e da 

doutrina dominante acerca do direito penal, julgue 

o item subsequente. 

Responde pela prática de homicídio qualificado por 

motivo fútil o agente que, em virtude de um 

desentendimento relacionado à má divisão do 

dinheiro obtido em atividades ilegais de jogatina 

ocorrido com a vítima, executa-a mediante disparos 

de arma de fogo, alvejando-lhe o tórax. 

 

53. O conflito aparente de normas é o conflito que 

ocorre quando duas ou mais normas são 

aparentemente aplicáveis ao mesmo fato. Há 

conflito porque mais de uma pretende regular o 

fato, mas é um conflito aparente, porque, com 

efeito, apenas uma delas acaba sendo aplicada à 

hipótese. 

Fernando Capez. Curso de direito penal, v .I: parte 

geral.16.ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012 (com 

adaptações). 

 

Com base no texto acima e nos princípios utilizados 

para a solução do conflito aparente de normas 

penais, julgue o item seguinte. 

Considere que Adolfo, querendo apoderar-se de bens 

existentes no interior de uma casa habitada, tenha 

adentrado o local e subtraído telas de LCD e forno 

micro-ondas. 

Nessa situação, aplicando-se o princípio da 

consunção, Adolfo não responderá pelo crime de 

violação de domicílio, mas somente pelo crime de 

furto. 

 



9 
1º Simulado Especial – DEPEN - 17/05/2020 

 

 

54. Segundo entendimento do STJ, do STF e da 

doutrina dominante acerca do direito penal, julgue 

o item subsequente. 

Considere que Eduardo, em proveito alheio, tenha 

desviado material do almoxarifado de um 

estabelecimento penal do Distrito Federal, 

exclusivamente em razão de sua condição funcional, 

que lhe permitia contar com a total confiança de 

seus superiores, dos demais funcionários e dos 

vigilantes, além de ter livre acesso ao referido setor. 

Nessa hipótese, Eduardo praticou o delito de 

concussão. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Fernando Bezerra 

55. Em face do princípio da obrigatoriedade, o 

delegado de polícia está vinculado a realizar as 

diligências requeridas pelo ofendido ou seu 

representante legal. 

 

56. O relatório é a peça de encerramento do 

inquérito policial, podendo o delegado de polícia 

realizar juízo de valor sobre os fatos.  

 

57. A Polícia Judiciária será exercida pelas 

autoridades policiais no território de suas 

respectivas jurisdições e terá por fim a apuração 

das infrações penais e da sua autoria. 

 

58. Os atos do Inquérito Policial devem ser escritos, 
no entanto as diligências orais não precisam ser 

reduzidas a termo. 

 

59. Excepcionalmente, o uso de algemas será 

admitido em casos de perigo à integridade física do 

preso, desde que seja justificado por escrito. 

 

 

 

 

60. O flagrante próprio ocorre quando o indivíduo é 

encontrado, logo depois, pela autoridade, com 

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 

presumir ser ele autor da infração. 

 

61. Ninguém será preso senão em flagrante delito ou 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade 

policial competente, salvo nos casos de 

transgressão militar ou crime propriamente militar, 

definidos em lei; 

 

62. Conforme texto constitucional vigente, caso a 

prisão realizada seja ilegal, esta deverá ser 

imediatamente relaxada pela autoridade judiciária.  

 

 

DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO 
SOCIAL 

Ricardo Torques 

A respeito da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, julgue os itens seguintes. 

63. A Declaração Universal dos Direitos humanos 

veda que sejam feitas distinções por condições 

políticas ou jurídicas dos países independentes. Em 

se tratando de territórios sem governo próprio, tal 

distinção é permitida por não ser considerado 

pessoa jurídica de direito internacional. 

 

64. De acordo com a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, ninguém será mantido em 

escravidão ou servidão, salvo nos Estados que ainda 

admitem a prática para obtenção de informações de 

guerra. 

 

65. Assim como a Constituição Federal, a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos confere 

tratamento igualitário entre filhos havidos dentro 

ou fora do matrimônio. 
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Sobre a Política Nacional de Direitos Humanos, julgue 

os itens abaixo. 

66. A Política Nacional de Direitos Humanos é o 

instrumento que estabelece o patamar e orienta as 

ações governamentais futuras, buscando o 

aperfeiçoamento de alguma das esferas 

consideradas essenciais para a sociedade. O 

principal mecanismo é o Programa Nacional de 

Direitos Humanos que teve início em 1996 com o 

PNDH-1.  

 

67. A implementação do PNDH-3 deve ser realizada 

pelos responsáveis nele indicados, sendo vedada a 

realização de parcerias com outros órgãos federais.  

 

68. O Supremo Tribunal Federal entende que o hate 

speech é abarcado pela liberdade de expressão e 

manifestação do pensamento. 

 

69. A liberdade de reunião e manifestação pode ser 

tolhida caso seja utilizada em eventos públicos de 

defesa da legalização do uso de drogas. 

 

No que diz respeito à proteção de direitos humanos 

contidos na Lei de Execução Penal, julgue: 

70. O Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária, com sede é Brasília, é subordinado ao 

Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 

 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL 
Paulo Guimarães 

71. Organização criminosa é a associação de 3 ou 

mais pessoas estruturalmente ordenada e 

caracterizada pela divisão formal de tarefas, com 

objetivo de obter, direta ou indiretamente, 

vantagem de qualquer natureza, mediante a prática 

de infrações penais cujas penas máximas sejam 

superiores a 6 anos, ou que sejam de caráter 

transnacional. 

 

 

72. Nos termos da Lei nº 12.850/2013 julgue a 

assertiva abaixo:  

A ação controlada consiste na autorização legal 

concedida ao agente policial para, diante da prática 

de infração penal, em vez de efetuar a prisão em 

flagrante delito, aguardar o momento mais 

adequado, de forma a permitir a produção de uma 

prova mais robusta.  

 

73. Julgue o item abaixo: 

Os recursos ilícitos que são objetos da lavagem de 

dinheiro podem ser provenientes de qualquer 

crime. Isso não significa, porém, que não há 

vinculação entre a lavagem de dinheiro e o crime 

antecedente.  

  

74. A tentativa do crime de lavagem de dinheiro é 

punível com a pena cominada para o crime 

consumado, reduzida de um terço.  

 

75. A lavagem de dinheiro é crime continuado, 

segundo a jurisprudência consolidada do STF.  

 

76. A divergência na interpretação de lei ou na 

avaliação de fatos e provas não configura abuso de 

autoridade. 

 

77. Constranger alguém mediante ameaça em razão 

de discriminação racial configura crime de tortura.   

 

78. Pratica o crime de comércio ilegal de arma de 

fogo, conforme indicado na Lei 10.286 de 2003 

aquele que adquirir, alugar, receber, transportar, 

conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, adulterar, vender, expor à venda, 

ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 

ou alheio, no exercício de atividade comercial ou 

industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem 

autorização ou em desacordo com determinação 

legal ou regulamentar. 
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79. A condenação por tráfico de entorpecentes, ainda 

que privilegiado e com pena inferior a 4 anos, não 

permite a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos 

 

80. Na hipótese de tráfico internacional para que a 

pena seja aumentada de um sexto à dois terços 

basta que o agente tenha a intenção de praticar o 

delito com caráter transnacional, não sendo 

necessário que ele efetivamente consiga entrar no 

país ou dele sair com a droga.   

 

 

EXECUÇÃO PENAL 
Marcos Girão 

A respeito dos aspectos da Portaria MJ/SEDH nº 

4.226/2010, que estabelece Diretrizes sobre o Uso 

da Força pelos Agentes de Segurança Pública, julgue 

os itens subsequentes. 

 

81. O uso da força por agentes de segurança pública 

deverá obedecer aos princípios da legalidade, 

necessidade, proporcionalidade, moderação, 

conveniência e oportunidade. 

 

82. Não está errado afirmar que não é legítimo o uso 

de armas de fogo contra pessoa em fuga que esteja 

desarmada ou que, mesmo na posse de algum tipo 

de arma, não represente risco imediato de morte ou 

de lesão grave aos agentes de segurança pública ou 

terceiros.  

 

83. As diretrizes básicas definidas pela Resolução nº 

04/2014 se aplicam a quaisquer estabelecimentos 

que mantenham pessoas privadas de liberdade em 

caráter definitivo, apenas. 

 

84. Um agente de segurança pública que realiza 

disparos de advertência pratica algo inaceitável, 

tanto pelo fato de tal ato não atender aos princípios 

do uso da força como em razão da imprevisibilidade 

de seus efeitos. 

 

85. Todo agente de segurança pública que, em razão 

da sua função, possa vir a se envolver em situações 

de uso da força, deverá portar no mínimo 2 

instrumentos de menor potencial ofensivo e 

equipamentos de proteção necessários à atuação 

específica. Tal obrigação independe desse agente 

portar ou não arma de fogo. 

 

86. A renovação da habilitação para uso de armas de 

fogo em serviço deve ser feita com periodicidade 

mínima de 6 meses. 

 

À luz da Portaria MJSP nº 65/2019, que dispõe sobre 

a formação da Força-Tarefa de Intervenção 

Penitenciária no âmbito do Departamento 

Penitenciário Nacional, julgue os itens seguintes. 

 

87. Compete à Força-Tarefa de Intervenção 

Penitenciária (FTIP), as atividades e serviços de 

guarda, vigilância e custódia de presos; e as 

atividades de inteligência de segurança pública que 

tenham relação com o sistema prisional. 

 

88. As Secretarias Estaduais responsáveis pela gestão 

prisional não poderão subdelegar a gestão da 

unidade prisional objeto da intervenção para 

nenhum órgão. 

 

Com base na Portaria MJSP nº 157/2019, que 

disciplina o procedimento de visita social aos 

presos nos estabelecimentos penais federais de 

segurança máxima, julgue os itens que se seguem. 

 

89. A visita social no Sistema Penitenciário Federal 

poderá ser realizada exclusivamente em pátio de 

visitação e em parlatório. 
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90. O preso que no período de 360 dias apresentar 

ótimo comportamento carcerário, fará jus, uma vez 

ao mês, à visita social em pátio de visitação, sob 

autorização do diretor do estabelecimento penal 

federal, devidamente fundamentada no relatório da 

autoridade disciplinar. 

 

91. As visitas sociais em parlatório deverão ter 

agendamento prévio e duração máxima de até três 

horas, e serão realizadas semanalmente, em dias 

úteis, no período vespertino, das 13h às 19h30, 

permitindo-se para cada preso o acesso de até 03 

visitantes, incluídas as crianças. 

 

92.  O acesso ao estabelecimento penal federal pelos 

visitantes será franqueado às pessoas devidamente 

cadastradas e previamente agendadas e deverá 

ocorrer com 30 minutos de antecedência do horário 

agendado. Será admitida tolerância máxima de 10 

minutos, sob pena de cancelamento da visita. 

 

Julgue os itens subsecutivos de acordo com o 

regramento estabelecido pela Lei nº 7.210/1984, 

Lei de Execução Penal. 

 

93. Se determinada pessoa tiver sido condenada por 

crime hediondo e não tenha sido submetida à 

identificação do perfil genético por ocasião do 

ingresso no estabelecimento prisional, esta não 

poderá mais ser submetida a tal procedimento 

durante o cumprimento da pena. 

 

94. As visitas a quem está submetido ao RDD serão 

semanais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem 

realizadas em instalações equipadas para impedir o 

contato físico e a passagem de objetos, por pessoa 

da família ou, no caso de terceiro, autorizado 

judicialmente.  Tais visitas terão duração de 2 

(duas) horas. 

 

 

 

 

95. Sem prejuízo da respectiva sanção penal, estará 

sujeito ao RDD o preso provisório, ou condenado, 

seja ele nacional ou estrangeiro, que pratica fato 

previsto como crime doloso causador de subversão 

da ordem ou disciplina internas. 

 

96. Situação hipotética. João Sem Sobrenome é 

primário e cumpre pena pela prática de crime 

hediondo com resultado morte. Ele poderá ser 

beneficiado com progressão de regime após 

cumprir 40% (quarenta por cento) da pena, sendo a 

ele vedado o livramento condicional. Légua e Meia é 

preso condenado por exercer o comando individual 

de organização criminosa. Légua e Meia só poderá 

ser beneficiado com progressão de regime após 

cumprir 50% (cinquenta por cento) da pena.  

Assertiva. As regras de progressão para ambos os 

condenados estão corretas. 

 

97. Não está errado afirmar que o regime disciplinar 

diferenciado também será aplicado aos presos 

provisórios ou condenados, nacionais ou 

estrangeiros sob os quais recaiam fundadas 

suspeitas de envolvimento ou participação, a 

qualquer título, em organização criminosa, 

associação criminosa ou milícia privada. Nesses 

casos, a sujeição ao RDD independerá da prática de 

falta grave. 

 

98. Situação hipotética. Inocêncio Coitadinho 

cumpria pena no regime semiaberto quando foi 

flagrado, por agentes penitenciários, com um 

aparelho de telefone celular em sua cela. Assertiva. 

O juízo da execução penal poderá decretar de plano 

a perda da integralidade dos dias remidos por 

trabalho realizado por Coitadinho durante o 

cumprimento da pena. 

 

99. É correto afirmar que constituem deveres do 

condenado a submissão à sanção disciplinar 

imposta, a conservação dos objetos de uso pessoal, 

a higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento e a 

indenização à vítima ou aos seus sucessores. 
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Sobre o trabalho dos presos, julgue os itens a 

seguir, à luz do que versa a Lei de Execução 

Penal. 

 

100. Será possível que preso em regime fechado 

realize trabalho externo, mas somente em serviço 

ou obras públicas realizadas por órgãos da 

Administração Direta ou Indireta, ou entidades 

privadas, e desde que tomadas as cautelas contra a 

fuga e em favor da disciplina.  

 

101. O condenado à pena privativa de liberdade está 

obrigado ao trabalho, na medida de suas aptidões e 

capacidades. Já para o preso provisório o trabalho é 

facultativo e, caso opte por trabalhar, tal trabalho só 

poderá ser executado no interior do 

estabelecimento. 

 

102. O trabalho do preso, como dever social e 

condição de dignidade humana, terá finalidade 

educativa e produtiva, será remunerado, mediante 

prévia tabela, não podendo ser inferior a 3/4 (três 

quartos) do salário mínimo,  sujeito ao regime da 

CLT. 

 

As assertivas a seguir trazem regras da Lei de 

Execução Penal. Julgue-as. 

 

103. Situação hipotética. Maria Você-Me-Mata é 

egressa do sistema penal. Sua advogada, Dra. 

Sâmara Seriema, a informou que, como egressa, a 

ela poderia ser concedida assistência que consiste 

em alojamento e alimentação, em estabelecimento 

adequado e pelo prazo de 06 (seis) meses. 

Assertiva. É seguro dizer que a Dra. Seriema parece 

não conhecer muito bem a Lei de Execução Penal. 

 

104. É do Juiz da Execução a competência de 

inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 

penais, tomando providências para o adequado 

funcionamento e promovendo, quando for o caso, a 

apuração de responsabilidade. 

 

105. Sobre a monitoração por meio eletrônico no 

âmbito da execução penal, é permitido ao juiz 

decretá-la nas hipóteses de autorização da saída 

temporária no regime semiaberto e de aplicação de 

pena restritiva de direitos que estabeleça limitação 

de horários ou de frequência a determinados 

lugares. 

 

 

DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO 
NACIONAL 

Tiago Zanolla 

COM BASE NO DECRETO N.º 6.049/2007, RESPONDA 

AS QUESTÕES 106 A 115. 

 

106. O Estado ou o Distrito Federal, onde residam os 

familiares do preso, deve estar conveniado com a 

União para a prestação de assistência 

descentralizada ao egresso. 

O Estado ou o Distrito Federal, onde residam os 

familiares do preso, deve estar conveniado com a 

União para a prestação de assistência 

descentralizada ao egresso. 

 

107. Consideram-se egressos  o liberado definitivo, 

pelo prazo de um ano a contar da saída do 

estabelecimento penal. 

 

108. O Sistema Penitenciário Federal é constituído 

pelos estabelecimentos penais federais, estaduais e 

municipais subordinados ao Departamento 

Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça. 

 

109. Paulo Beliche, perigoso criminoso dos 

alojamentos, foi preso provisoriamente. Nesse caso, 

devido ao sistema carcerário, será alojado 

juntamente com presos já condenados. 

 

110. A Ouvidoria é um órgão auxiliar do Sistema 

Penitenciário Federal 
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111. A unidade de fiscalização e correição do Sistema 

Penitenciário Federal é a Corregedoria-Geral de 

Justiça. 

 

112. A Comissão Técnica de Classificação tem seus 

procedimentos definidos pela Corregedoria-Geral 

 

113. A inclusão do preso em estabelecimento penal 

federal dar-se-á somente por ordem judicial. 

 

114. A assistência ao egresso consiste na orientação 

e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade. 

 

115. A assistência ao egresso consiste na orientação 

e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade. 

 

116. De acordo com a Lei n. 11.907/2009, é pré-

requisito para a promoção à classe C, entre outros, 

ser detentor de certificado de conclusão de curso de 

especialização ou de formação específica 

equivalente, de no mínimo 360 horas, e qualificação 

profissional com experiência mínima de 16 anos, 

ambos no campo específico de atuação de cada 

cargo 

 

117. Segundo a Lei n. 11.473/2007, o auxílio na 

ocorrência de catástrofes ou desastres coletivos, 

exceto para reconhecimento de vitimados é 

considerado como atividade imprescindível à 

preservação da ordem pública e da incolumidade 

das pessoas e do patrimônio. 

 

118. Segundo a Lei n. 11.473/2007, o auxílio na 

ocorrência de catástrofes ou desastres coletivos, 

exceto para reconhecimento de vitimados é 

considerado como atividade imprescindível à 

preservação da ordem pública e da incolumidade 

das pessoas e do patrimônio. 

 

 

 

 

119. Segundo a Lei n. 11.473/2007, os integrantes da 

Secretaria Nacional de Segurança Pública, incluídos 

os da Força Nacional de Segurança Pública, os da 

Secretaria de Operações Integradas e os do 

Departamento Penitenciário Nacional que venham a 

responder a inquérito policial ou a processo judicial 

em função do seu emprego nas atividades e nos 

serviços imprescindíveis à preservação da ordem 

pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio, serão representados judicialmente pela 

Advocacia-Geral da União.   

 

120. Segundo a Lei n. 11.473/2007, as atividades de 

cooperação federativa no âmbito do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública serão desempenhadas 

por militares dos Estados e do Distrito Federal e 

por servidores das atividades-fim dos órgãos de 

segurança pública, do sistema prisional e de perícia 

criminal dos entes federativos que celebrarem 

convênio. 
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Prova Discursiva  
Carlos Roberto 

Departamento Penitenciário Nacional 
 
Missão 
 
Induzir, apoiar e atuar na execução penal brasileira, promovendo a dignidade humana, com 
profissionalismo e transparência, com vistas a uma sociedade justa e democrática. 
 
Visão 
 
Ser reconhecido como órgão fomentador da correta Execução Penal e da plena garantia dos direitos 
fundamentais de todos os seres humanos envolvidos no fenômeno criminoso. 
Valores 

• Ética e transparência 
• Profissionalismo 
• Lealdade 
• Excelência e protagonismo 
• Diálogo com a sociedade 

 
Disponível em: http://depen.gov.br/DEPEN/depen/missao-visao-e-valores-1. Acesso: 13/05/2020. 

 

LEI Nº 7.210, DE 11 DE JULHO DE 1984  
 
Institui a Lei de Execução Penal. 
 
Art. 1º A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão criminal e 
proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e do internado. 
[...] 
Art. 10. A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar 
o retorno à convivência em sociedade. 
 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm. Acesso: 12/05/2020. 
 

A partir das ideias dos textos precedentes, que têm caráter unicamente motivador, redija um texto 
dissertativo acerca do seguinte tema.  
 

PAPEL DO POLICIAL PENAL NA RESSOCIALIZAÇÃO DO PRESO 
 
Em seu texto, destaque: 

01. O papel da Polícia Penal; [valor: 6,00 pontos]  

02. A dicotomia entre o papel de punir e de ressocializar da Polícia Penal; [valor: 6,50 pontos]  

03. Como o policial penal pode auxiliar o sistema prisional para que cumpra o seu papel ressocializador. 
[valor: 6,50 pontos] 
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FOLHA DE RESPOSTA 
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Preencha o Gabarito! 

 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-17-05-20 

 
Conheça nosso Sistema de Questões 

Clique no banner! 
 

 
 

Não é assinante? 
  

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 
participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 

 

 

https://bit.ly/Simulado-DEPEN-17-05-20
https://www.estrategiaconcursos.com.br/sistema-de-questoes#/
https://www.estrategiaconcursos.com.br/assinaturas/

